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Resumo  

 

O objetivo deste trabalho consistiu em construir um modelo de avaliação de desempenho para os 

servidores de uma instituição pública que levou em consideração as percepções e valores do 

gestor da área. Utilizou-se a Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão Construtivista 

(MCDA-C) como instrumento de intervenção. Trata-se de um estudo exploratório, com 

abordagem qualitativa, envolvendo a coleta de dados primários e secundários. Como resultados 

destacam-se: (i) o modelo construído contemplou duas áreas de preocupações e seis Pontos de 

Vistas Fundamentos - PVFs; (ii) foram construídos e operacionalizados quatro descritores para o 

PVF Autodesenvolvimento; (iii) o perfil de desempenho do PVF Autodesenvolvimento 

evidenciou que três descritores atingiram desempenho  Competitivo e um desempenho 

Comprometedor. O modelo construído permite subsidiar o gestor no processo de tomada de 

decisão no que se refere a gestão do desempenho dos servidores envolvidos. Ele findou por 

estabelecer os principais eixos para o desenvolvimento da avaliação, desdobrando-se em dois 

galhos principais, um relativo aos aspectos técnicos, desdobrado em resultados, normas e 

procedimentos e conhecimento, ao passo que o outro eixo se refere aos aspectos 

comportamentais, desdobrado em questões ligadas a cliente, equipe de trabalho e 

autodesenvolvimento..  

 

 

Palavras-chave: AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. ESTRUTURAÇÃO DE MODELO DE 

AVALIAÇÃO. METODOLOGIA MCDA-C. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SERVIDOR 

PÚBLICO. 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa insere-se no contexto da Avaliação de Desempenho e trata 

especificamente da questão da avaliação de desempenho dos servidores da administração pública. 

Explora, assim, a interface entre duas áreas – Servidores Públicos e Avaliação de Desempenho – 

com a finalidade de intercalar a teoria e a prática por meio de uma proposta de estruturação de 
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um modelo de avaliação, que seja um instrumento eficaz para promover a melhoria no 

desempenho dos servidores do órgão público em estudo. 

Tendo em vista que há uma reduzida capacidade de aumento de receitas e, especialmente 

de gastos, em razão das limitações que a Lei de Responsabilidade Fiscal impõe, a contratação de 

mais servidores também ficou inviabilizada. Isto faz com que a pressão se transfira para a 

produtividade dos que se encontram inseridos neste quadro de pessoal e obriga os superiores 

hierárquicos a fiscalizar, avaliar e mensurar a capacidade, a entrega e os resultados de todos os 

seus subordinados. 

Nesse contexto, emerge a pergunta de pesquisa: quais os critérios a serem considerados na 

avaliação de desempenho dos servidores, em um modelo que se propõe a apoiar o seu gestor? 

Com o propósito de responder a indagação de pesquisa, o objetivo deste trabalho consiste em 

construir um modelo que permita avaliar o desempenho dos servidores públicos, propiciando as 

condições para seu monitoramento e aperfeiçoamento contínuo. 

A relevância da pesquisa está ligada a uma perspectiva principal que é verificar se o 

servidor deste ente público está entregando em labor o necessário para que o Estado pague seus 

vencimentos. Para tanto, pretende-se criar um modelo para identificar se os servidores de órgão 

têm um desempenho eficaz, eficiente e efetivo. Em uma perspectiva acessória, mas não menos 

importante, está a contribuição que a pesquisa em administração pública oferecerá, por meio da 

adoção de fundamentos teóricos e científicos na elaboração do modelo de avaliação, com base em 

um conjunto de ferramentas devidamente validadas e legitimadas com a comunidade científica.  

A originalidade deste trabalho pode ser caracterizada pela disponibilização de uma 

ferramenta de gestão que, baseada em uma perspectiva construtivista, pretende alinhar as 

percepções, os valores e as experiências dos dirigentes públicos, mais especificamente do Diretor 

de Recursos Humanos do Poder Judiciário de Santa Catarina, responsável pela área, para fins de 

avaliar o desempenho dos servidores do órgão que ele compõe, de forma mais adequada possível 

na medida em que objetiva apresentar uma inovadora proposta de avaliação, preferencialmente 

distante de percepções individuais e subjetivas. 

O presente artigo é organizado da seguinte maneira: introdução, fundamentação teórica, 

procedimentos metodológicos, estruturação do modelo, apresentação e análise dos resultados e 

conclusão. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Historicamente, a compulsória (por que não dizer compulsiva) cobrança de impostos 

sempre gerou conflito entre o contribuinte e o poder público. Hoje, essa tensão se manifesta, nas 

democracias liberais avançadas e emergentes, sob a forma de uma crescente exigência da 

sociedade quanto à otimização dos recursos arrecadados pelo governo (DUTRA & ENSSLIN, 

2005). 

A forma de concretizar essa otimização acaba refletindo na necessidade de que o Estado 

adote cada vez mais os mecanismos de administração já testados no setor privado, onde a 

concorrência já impôs, de forma coercitiva, que se proceda à mensuração do desempenho de 

todas atividades, sob pena de ser ultrapassado pelos demais atuantes no mesmo ramo de negócio. 

E apesar de que “muito mais pesquisas empíricas sobre os efeitos positivos da definição de metas 
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no desempenho foi realizado no privado do que no setor público [...] a aplicação da análise de 

trabalho para desenvolver critérios comportamentais para as quais são definidas metas elevadas 

pode ser implementado tão facilmente no público quanto no setor privado” (LATHAM, 2008). 

No setor público de outros países já existe maior maturidade no controle do desempenho 

da atividade pública; mais especificamente, cita o exemplo da Austrália, onde existem 

procedimentos que definem processos formais para resolver problemas de mau desempenho, bem 

como um conjunto de possíveis sanções para casos irremediáveis. O servidor que não alcança e 

não sustenta um padrão de eficiência que poderia ser razoavelmente esperado no desempenho de 

suas funções é definido como ineficiente; assim, há casos em que ações corretivas podem ser 

adotadas: desde o acompanhamento permanente, passando pela orientação a respeito da avaliação 

de desempenho e o esclarecimento a respeito dos padrões de desempenho (NASSUNO, 1994). 

No caso do sistema de avaliação de servidores públicos da China – Provisional Regulation 

on Appraisal of Civil Servants (PRACS) – ele “mandatou uma abordagem abrangente para 

avaliar quatro categorias de funcionários públicos desempenho: moralidade, capacidade, 

diligência e realização”, os quais são mensurados, sendo que “mandatou uma abordagem 

abrangente para avaliar quatro categorias de funcionários públicos desempenho: moralidade, 

capacidade, diligência e realização” (LIU, 2012). 

Por sua vez, apesar de sua importância, os sistemas de avaliação de desempenho da gestão 

pública utilizados no Brasil ainda são deficientes, em razão da deficiência em orientar as políticas 

de recursos humanos pelos parâmetros de avaliação de desempenho (TEIXEIRA & SANTANA, 

1994).  

Neste passo, é importante salientar que – historicamente – o servidor público estável só 

perdia o cargo por ter cometido falta grave, definida em lei, e apurada mediante procedimento 

próprio. Ocorre que, a partir da edição da Emenda Constitucional n. 19/1998, o servidor estável, 

além das penalidades ligadas a desconto de estipêndios e medidas de cunho disciplinar, também 

pode chegar ao extremo, ou seja, a perda do cargo por insuficiência de desempenho no serviço 

público (art. 41, §4º, da CF/88). 

É sob essa atmosfera que a avaliação de desempenho institucional ressurge, não apenas 

como instrumento avaliador que visa à promoção e ao crescimento na carreira pública, mas como 

instrumento gerencial que integra as metas individuais com as institucionais com o objetivo de 

imprimir flexibilidade, qualidade e eficiência à gestão pública (SILVEIRA et al, 2012) 

Essa transformação tem como principal escopo afastar do serviço público aqueles 

funcionários descompromissados com o trabalho. Dessa maneira, o principal objetivo da 

alteração foi prescrever que a sua avaliação funcional durasse todo o período de sua carreira.  

No entanto, há hiato sobre esse ponto: o processo para afastar o servidor com desempenho 

insuficiente ainda depende de regulamentação por meio de lei complementar, algo que, todavia, 

em breve, deverá ser concretizado. 

Estabelecido o viés legal que possibilite a implementação do sistema de avaliação, chega-

se ao momento crítico da questão e da proposta de pesquisa: definir quais os critérios que serão 

utilizados para esta avaliação, lembrando que o ideal é que essas medidas sejam – sempre que 

possível – mensuráveis, como forma de evitar o subjetivismo do superior responsável por “dar as 

notas” para cada item. É necessário que isso ocorra porque se deve eliminar toda a subjetividade 
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do processo e avaliar as pessoas pelos produtos que entregam à organização e não pelo humor 

que despertam em seus pares (MARQUES, 2014). 

No mesmo sentido é o alerta para que “julgamentos subjetivos têm o potencial para diluir 

a qualidade do processo de PA pois eles podem ser influenciados por vícios ou distorção como 

consequência da emoção” (BROWN et al. 2010). 

Nesse ponto talvez esteja o maior empecilho para o avanço na construção de um modelo 

de avaliação de desempenho condizente com as demandas sociais acima descritas, através da 

compilação de critérios de avaliação de desempenho de servidores se verifica que a maioria dos 

quesitos utilizados são subjetivos e, ainda quando são estabelecidos em forma objetiva, dão 

margem a interpretações dúbias e imprecisas, que não possibilitam uma avaliação de desempenho 

eficiente (SILVEIRA et al., 2012). E, enfim, é neste ponto que está o desafio que se pretende 

superar neste artigo. 

  

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

  

A Metodologia de Pesquisa aplicável ao presente projeto é composta de duas partes. A 

primeira parte dedica-se ao enquadramento metodológico da pesquisa; e a segunda parte 

apresenta o instrumento de intervenção selecionado para a construção do modelo de avaliação de 

desempenho dos servidores públicos, a saber, a Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão 

Construtivista (MCDA-C). 

 

3.1. Enquadramento Metodológico 

 

O enquadramento metodológico, a partir dos ensinamentos de Richardson, 2010, 

contempla as seguintes escolhas: 

 

(i) Quanto à natureza da pesquisa, classifica-se como aplicada, na forma de um estudo de 

caso, com vistas à solução de um problema real, ou seja, construção de um modelo para avaliar o 

desempenho de servidores públicos. 

 

(ii) Quanto à natureza do objetivo é exploratória, por promover a reflexão e a ge-ração de 

conhecimento no decisor – Diretor de Recursos Humanos.  Busca-se aprofundar o conhecimento 

sobre o tema, e com isso estruturar um conjunto de critérios / indicadores de desempenho que 

possibilite avaliar o desempenho dos servidores, a partir da percepção e valores do decisor. 

 

(iii) Quanto à abordagem do problema é qualitativa, por incorporar  as preocupações e valores 

do decisor, durante a fase de estruturação do modelo de avaliação, mais precisamente na 

construção dos Elementos Primários de Avaliação – EPAs e dos Mapas Cognitivos.  

 

(iv) Quanto à coleta de dados, envolveu dados primários e secundários.  Os dados primários, 

na forma de entrevistas semiestruturadas, onde se buscou identificar as preocupações e 

preferencias do gestor / decisor para a estruturação do modelo de avaliação de desempenho dos 
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servidores públicos Os dados secundários consistiram na análise de documentos e normas 

utilizadas pela organização objetivo do estudo, relacionados ao tema da pesquisa. 

 

3.2. Instrumento de Intervenção – MCDA/C 

 

De acordo com Ensslin et al., (2010), a consolidação da Metodologia MCDA-C, como 

instrumento científico de gestão ocorre a partir da década de 1980. Os autores afirmam que as 

bases científicas da Metodologia MCDA-C surgem com a publicação dos trabalhos de Roy 

(1993) e Landry (1995) ao definirem os limites da objetividade para os processos de apoio à 

decisão; dos trabalhos de Skinner (1986) e Keeney (1992) ao reconhecerem que os atributos 

(objetivos / critérios) são específicos para cada contexto, a partir das percepções do gestor / 

decisor; e, também com o trabalho de Bana e Costa (1993) ao explicitar as convicções da MCDA. 

A diferença entre a MCDA-C e as metodologias MCDA tradicionais reside 

principalmente no fato de a MCDA tradicional restringir o apoio à decisão em duas etapas: a 

primeira de formulação, e a outra de avaliação para selecionar, segundo um conjunto definido de 

objetivos (com pouca ou nenhuma participação do decisor), qual, dentre as alternativas 

previamente estabelecidas, é a melhor (solução ótima) (ENSSLIN et al., 2010). Segundo os 

autores, a lógica de pesquisa da MCDA tradicional é a racionalista, enquanto que a MCDA-C 

utiliza uma lógica de pesquisa construtivista. 

O propósito da Metodologia MCDA-C é alcançado pela realização de três fases 

principais, demonstradas na Figura 1: (i) Fase de Estruturação; (ii) Fase de Avaliação; e, (iii) Fase 

de Elaboração de Recomendações.  

 

Figura 1 - Metodologia MCDA-C e suas etapas 
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Fonte: Adaptado de Ensslin, Dutra, Ensslin (2000). 
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Conforme pode ser visualizada na Figura 1, a metodologia MCDA-C, em função da visão 

construtivista, apresenta em todas as fases e etapas a possibilidade de recursividade.  A seguir, 

apresenta-se uma síntese de cada fase, fundamentada nos seguintes autores: Marafon et al., 2015; 

Dutra et al., 2014; Lacerda et al., 2014; Ensslin et al., 2014; Della Bruna Junior, Ensslin, Ensslin,  

2014; Marafon et al., 2013; Ensslin et al., 2013, Azevedo et al., 2013; Rosa et al., 2012; Ensslin 

et al., 2012; Ensslin et al., 2001; Ensslin, Dutra, Ensslin, 2000. 

 

Fase de Estruturação 

 

A Fase de Estruturação, centralmente, visa organizar, desenvolver e expandir o 

conhecimento do Diretor de Recursos Humanos (Decisor) a respeito do contexto decisional. Para 

tal, algumas etapas necessitam ser realizadas para alcançar esses objetivos, a saber: Identificação 

dos Elementos Primários de Avaliação - EPAs (aqui também denominados de preocupações), 

Orientação dos EPAs para Ação, Agrupamento por Áreas de Interesse, Construção da Árvore de 

Valor, Construção dos Descritores para os objetivos selecionados (escalas ordinais de 

mensuração) e Definição dos Níveis de Referência. O produto fase é uma estrutura hierárquica de 

valor apresentando os aspectos, segundo os quais o contexto investigado será avaliado, bem como 

apresentando o que será considerado para avaliar cada um dos aspectos do modelo.  

 

Fase de Avaliação 

 

A Fase de Avaliação visa traduzir o modelo qualitativo ordinal construído na Fase de 

Estruturação em um modelo matemático onde se pode identificar o desempenho quantitativo do 

contexto individual (em cada aspecto do modelo) ou globalmente (avaliação global do 

desempenho do contexto). Para tal, algumas etapas necessitam ser realizadas para alcançar esses 

objetivos: Construção das Funções de Valor; Construção das Taxas de Compensação; 

Identificação do perfil de desempenho do status quo; e Cálculo da avaliação do desempenho do 

contexto em análise. O produto fase é um modelo multicritério matemático que permite o cálculo 

do desempenho do contexto global ou de suas partes constituintes.  

 

Fase de Recomendação 

 

A Fase de Recomendação visa oferecer informações / ações que o decisor poderá fazer 

uso / colocar em prática para melhorar o desempenho do contexto analisado, com foco no 

aprimoramento do desempenho nos indicadores contemplados no modelo. O conhecimento até 

aqui gerado permite ao decisor visualizar gráfica e numericamente em cada aspecto (indicador de 

desempenho) se a performance é “excelente”, “adequada”, ou “comprometedora”.  

Por sua vez, a escala cardinal / função de valor (gerada na Fase de Avaliação) lhe fornece 

informações sobre quais benefícios serão agregados caso o desempenho no aspecto analisado 

melhore. Esse conhecimento adicional do decisor oferecerá subsídio para que decida qual ação, 

ou estratégia, apresenta-se como a mais adequada. Considerando que o modelo informa a 

contribuição em cada aspecto e de forma global, muitas ações / estratégias podem ser geradas e 

http://lattes.cnpq.br/6295623662822025
http://lattes.cnpq.br/5481543054691405
http://lattes.cnpq.br/5481543054691405
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ordenadas por ordem de contribuição para apoiar a tomada de decisão do gestor em sua atividade 

de gestão. O produto desta fase são informações que apoiam o decisor em sua decisão com vistas 

a melhorar o desempenho do contexto avaliado. 

Cumpre esclarecer que a atividade de apoio à decisão se caracteriza como o diferencial 

central da Metodologia MCDA-C frente as outras metodologias multicritérios. Nesse contexto, 

fica implícito que: (i) o decisor constitui-se como o elemento central, sem o qual, a atividade, e a 

Metodologia MCDA, perdem sua razão de ser; (ii) que o objetivo central é possibilitar aos 

intervenientes, envolvidos no processo decisório, gerar aprendizagem propiciada pelo grau de 

entendimento gerado no decorrer do processo, informado tanto pelo sistema de valor quanto 

pelos objetivos do decisor; (iii) o foco central da Metodologia MCDA-C é desenvolver um 

conjunto de condições e meios (“keys”) que sirvam de base para as decisões, em função daquilo 

que o decisor acredita ser o mais adequado, dentro de um dado contexto (ROY, 1993; 

ENSSLIN, 2002). 

Destaca-se, que o modelo construído e apresentado, a partir da próxima Seção, 

fundamentado na Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão Construtivista (MCDA-C), tem 

como foco a Fase de Estruturação acima apresentada. 

 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Esta seção do artigo se destina a demonstrar o processo de construção do modelo de 

avaliação, a partir das percepções do decisor. Para tanto, são estabelecidos os atores envolvidos, 

definido um rótulo para preocupação emanada pela decisor e que traduza o que se busca, 

momento em que são identificados, organizados e mensurados ordinalmente os objetivos 

julgados pelo decisor como necessários e suficientes para avaliar o contexto, de acordo com seus 

valores e preferências (ENSSLIN et al., 2010). 

 

4.1. Contextualização, sistema de atores e rótulo 

 

A Diretoria de Recursos Humanos - DRH tem relevante papel que consiste em promover 

a eficiência e a eficácia da atividade desenvolvida pelos servidores do Poder Judiciário – PJ de 

Santa Catarina, para que esse consiga atingir os seus objetivos da melhor forma possível.  

Para conseguir tal intento, as ações táticas e operacionais da Diretoria de Recursos 

Humanos devem estar alinhadas ao planejamento estratégico institucional do Poder Judiciário, 

bem como a organização deve possuir um instrumento de apoio à decisão na criação e priorização 

das ações que impactem positivamente no desempenho da área e, em consequência, do próprio 

PJ. Dessa forma, a DRH busca a adoção de uma metodologia, ferramenta ou modelo que 

possibilite aos gestores aperfeiçoar o processo de avaliação de seus servidores. 

Com base nessa contextualização, pretende-se apresentar a fase de estruturação de um 

modelo de auxílio à decisão que tem por objetivo explicar o contexto e construir um grau de 

entendimento do ambiente que permita delimitar o que pertence ao problema e o que está fora 

dele. Mais especificamente, pretende-se definir um rótulo e sumário para o problema.  

A contextualização inicia-se pela identificação do contexto decisório no qual são 

apresentados os atores (o decisor, o facilitador, os intervenientes e os agidos), ou seja, aqueles 
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que participam, direta ou indiretamente, do processo em que se realiza a gestão. Os decisores que 

participaram ativamente de todo o processo foram o Diretor de Recursos Humanos e o Chefe da 

Divisão de Acompanhamento e Desenvolvimento de Pessoal, e o modelo foi construído por meio 

das percepções desses dois atores, que são responsáveis pela análise do desempenho dos 

servidores. Esse conjunto de atores envolvidos estão apresentados no quadro 1. 

 

Quadro 1 - Atores envolvidos no presente Contexto Decisório  

Stakeholders 

Decisor 

 

Diretor de Recursos 

Humanos 

Interveniente 

 

Chefe da Divisão de 

Acompanhamento e 

Desenvolvimento de Pessoal 

Facilitadores Os autores 

Agidos 
Os servidores efetivos do 

Poder Judiciário catarinense 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Na sequência, deve-se definir o rótulo para o problema que consiste em elaborar o seu 

enunciado que deve conter o foco principal do trabalho, indicando o propósito a ser atingido e 

que possibilite a construção de um sumário que identifique qual é o problema; justifique a 

importância do problema; esclareça o objetivo do trabalho; deixe claro o que se propõe fazer para 

alcançar o objetivo e que apresenta os resultados que se espera obter ao final do trabalho. 

O rótulo do estudo de caso ficou definido como “Construção de um modelo de avaliação 

do desempenho dos servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina”. 

 

4.2. Elementos primários de avaliação, conceitos e famílias de pontos de vista 

 

A obtenção de dados necessários para a criação do sistema de valores ocorreu mediante a 

entrevista com o decisor, que discorreu a respeito da gestão da Diretoria de Recursos Humanos, 

especialmente em relação à avaliação de desempenho dos servidores. Do conteúdo de suas 

declarações e preocupações, foi possível identificar em lista os elementos primários de avaliação 

(EPAs), os quais foram, posteriormente, validados pelo decisor. Estes constituem os primeiros 

aspectos, referências, ações, desejos, metas e restrições do problema, externalizados pelo decisor 

(KEENEY, 1992; ENSSLIN; DUTRA; ENSSLIN, 2000). Os EPAs estão diretamente 

relacionados ao sistema de valor do decisor. Foram identificados 40 EPAs, dos quais 10 são 

apresentados no quadro 2. 

A sequência do trabalho baseado na metodologia MCDA-C consiste em desdobrar os 

EPAs em conceitos, os quais permitirão construir entendimento e orientação para ação. Os 

conceitos possuem um polo presente, que indica o que o decisor pretende ou busca, e um polo 

oposto, que explicita o antônimo do objetivo subjacente ao polo presente (ENSSLIN; DUTRA; 

ENSSLIN, 2000). 
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No quadro 2 são ilustrados alguns conceitos identificados os respetivos EPAs, em que 

uma visão é entendida como a pretendida “em vez de” a seguinte que é o oposto (não desejado) 

do conceito.  

Quadro 2 - Alguns dos EPAs identificados no presente Contexto Decisório e os respectivos 

conceitos (recorte). 
Número EPA Conceito – Polo presente / Polo oposto
1.        Assiduidade Comparecer todos os dias... não comparecer todos os dias

1a. Assiduidade Faltar menos que 3 vezes no mês...faltar mais que 3 dias no mês

1b. Assiduidade Faltar menos de 60 dias no ano...faltar mais de 60 dias no ano

2.        Pontualidade Comparecer no horário... não comparecer no horário

2a. Pontualidade Sair no horário... sair antes do horário

3.        Disciplina Agir de forma regrada...ser insubordinado

4.        Respeito Tratar as pessoas de forma adequada... não tratar

5.        Feedback Dar retorno, opinando sobre as atividades... não dar retorno

6.        Relacionamento interpessoal Se relacionar bem todos... ser intratável com as pessoas

7.        Idoneidade moral Ser honesto...ser desonesto, corrupto

8.        Capacidade de iniciativa

Iniciar por conta própria a resolução dos problemas que 

surgirem...aguardar a solução de outro servidor/setor

9.        Trabalho em equipe

Criar esforço coletivo para solução do problema, valorizando a participação 

de cada indivíduo...ser individualista

10.    Foco no usuário Entregar aquilo que o cliente quer...não entregar  
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Estabelecidas essas considerações (conceitos) que podem ser enquadradas, segundo a 

percepção do decisor, como apreensões estratégicas análogas, procede-se o seu agrupamento em 

famílias de ponto de vista (FPV), permitindo reunir os conceitos que explicam os valores do 

decisor e as propriedades do contexto que esse tem em conta ao avaliar esta área de preocupação 

(ENSSLIN; DUTRA; ENSSLIN, 2000). 

Cada um desses grupos deve espelhar a preocupação do decisor ao lançar os conceitos que 

pertencem ao agrupamento. A figura abaixo ilustra as famílias de ponto de vista e afiliação dos 

conceitos a cada uma delas, representados por seus números de identificação.  

Isso ocorre pois, como os conceitos representam preocupações estratégicas equivalentes, 

esses devem ser coligados cada um em sua área de preocupação. Isso permite reunir os primeiros 

conceitos que explicam os valores do decisor e as propriedades do contexto que ele tem em conta 

ao avaliar esta área de preocupação (ENSSLIN; DUTRA; ENSSLIN, 2000). 

A maior preocupação do decisor deve espelhar-se no nome que a área receber traduzindo 

os conceitos que pertencem ao agrupamento. Destaque-se, no entanto, que os conceitos refletem 

o que é a área, e não o nome dado a ela (ENSSLIN et al., 2010).  

É de se ressalvar que como uma das preocupações da Diretoria de Recursos Humanos era acerca 

da criação de um modelo que avaliasse além de aspectos subjetivos, a ferramenta foi desdobrada 

em dois ramos principais, um ligado a dimensão técnica e outro relacionado a dimensão 

comportamental. 

Figura 1 – Representação das famílias de pontos de vista 
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

4.3. Mapas meios-fins e árvore de pontos de vista fundamentais 
 

A partir deste momento, é necessário criar os mapas de relações meios-fins com base nos 

conceitos que foram agrupados em áreas de preocupação. Esses mapas são responsáveis por 

esclarecer e explicar as ligações hierárquicas e de influência entre os conceitos (BANA e COSTA 

et al. 1999; ENSSLIN; DUTRA; ENSSLIN, 2000).  

Os mapas meios-fins servem, principalmente, como instrumento de geração de 

conhecimento na medida em que o decisor, neste momento, enxerga, ou pelo menos prospecta as 

soluções para seus problemas e o que motiva essa preocupação. 

Eles (os mapas) são criados baseados nos questionamentos feitos sobre cada conceito. As 

perguntas se limitam a questionar “Como (de que maneira) se pode obter o conceito fim?”: e “Por 

que (por qual o motivo) o conceito meio é importante?”.  

Considere-se, por exemplo, no mapa em que se buscava autodesenvolvimento,  com base 

no conceito “34 Muda o status quo...manter-se obsoleto” questionou-se o decisor como poderia 

obter este conceito, respondendo ele que a maneira para tanto seria por meio dos conceitos 

“Realizar cursos e treinamentos de  aperfeiçoamento e atualização...não realizar cursos”, 

“Realizar cursos e treinamentos   oferecidos pela organização...não realizar cursos” “Realizar 

cursos e treinamentos por conta própria...não realizar cursos”. 

Esse processo foi repetido para cada conceito até se estabelecerem todas as relações de 

causa-efeito entre eles, momento em que, inclusive, construíram-se novos conceitos até então não 

identificados.  

 

Figura 2. Mapas meio-fim e representação dos clusters 
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

O mapa meios-fins, após estruturados são divididos em clusters, os quais são formados ao 

se juntarem os ramos cuja arguição evidencie uma mesma linha de preocupação do decisor. Ao 

percorrer um ramo, o decisor segue uma linha de argumentação que conduz de um determinado 

conceito meio até o objetivo expresso pelo rótulo do problema. O nome de cada um destes 

clusters é informado em função do foco de interesse do decisor expresso pelos galhos que o 

compõem. 

A Figura 2 ilustra a construção do mapa meios-fins para os pontos de vista fundamentais (PVF) 

Autodesenvolvimento. Desse processo, obtiveram-se três clusters: (i) iniciativa; (ii) ambiente; 

(iii) treinamento, o qual originou dois sub clusters por conta própria e institucional. Uma vez 

concluída essa etapa, cada cluster migra para a estrutura arborescente de valor e receberá a 

denominação de ponto de vista elementares (PVE), conforme figura 3. 

 

Figura 3. Estrutura hierárquica de valor  
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Esse mesmo procedimento de construção de mapas cognitivos foi repetido para cada um 

dos pontos de vistas presentes na família de pontos de vistas. 

 

4.4. Estrutura hierárquica de valor e descritores 

 

Nada obstante, os Pontos de Vista Fundamentais da forma que se apresentam não são 

passíveis de mensuração e remetem o facilitador novamente ao Mapa Meios-Fins e para reanalise 

dos subclusters, repartindo-os mais detalhadamente; essa reanálise dos subclusters em 

subcritérios são denominados Pontos de Vista Elementares (PVEs). Este processo de 

decomposição continua acontece até que se obtenha um PVE que represente uma propriedade do 

contexto e, assim, possa ser mensurado em forma objetiva, mensurável (eventualmente numérica) 

e não ambígua. 

Uma vez construída a Estrutura Hierárquica de Valor, a metodologia MCDA-C propõe 

como passo seguinte a construção de escalas ordinais para mensurar os Pontos de Vista 

constituintes. A estas escalas ordinais denomina-se Descritor. As escalas ordinais são construídas 

em um processo interativo com o decisor, que, uma vez que tenha construído a escala que melhor 

represente aquilo que ele julga relevante. Entre os dois pontos, o desempenho é competitivo 

(Roy, 2005, p.14). 

Abaixo segue a avaliação de um servidor não identificado para efeitos da pesquisa, no 

qual se estabeleceu o seu perfil de desempenho. 

 

Figura 4 - Estrutura Hierárquica de Valor para o PVF com os PVEs e Descritores com a avaliação 

de um servidor. 
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

No modelo pode se identificar os pontos considerados como de excelência, especialmente 

no que se trata da adaptação em relação à ambientes, sistemas e ferramentas, ao passo que em 

relação à iniciativa e à realização de cursos institucionais seu perfil é competitivo, sendo que em 

relação aos cursos por conta própria sua performance é  insuficiente. 

O modelo apresentado formulado com base no MCDA-C ultrapassa as técnicas e formulas 

tradicionais de gestão que utilizam uma visão restrita sobre o papel do ser humano nas 

organizações. Em decorrência, as ações relativas ao aproveitamento do potencial dos 

colaboradores serão conduzidas diretamente àqueles pontos mais deficientes e com maior 

potencial de retorno.  

No estágio atual da economia e das exigências da sociedade, torna-se indispensável a 

utilização plena d e todo potencial humano existente na organização, mas que somente se efetiva 

quando corretamente desenvolvido. O modelo apresentado se mostra como uma importante 

opção estratégica na área de gestão de pessoas, contribuindo para enfrentar esse desafio, 

especialmente um novo reposicionamento estratégico da gestão e desenvolvimento de pessoal. 

 

CONCLUSÃO 
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Este artigo teve por objetivo construir um modelo para expandir o entendimento do 

decisor quanto ao desempenho dos servidores que integram sua organização. O modelo 

construído neste documento foi legitimado pelo decisor em cada etapa de sua construção. A 

construção limitou-se à fase de estruturação da MCDA-C. O objetivo específico da pesquisa 

consistiu em construir um modelo para avaliar o desempenho e permitir o aprimoramento do seu 

processo de gestão. Tal objetivo foi alcançado por meio da equação na seção 4.4, que foi 

operacionalizado pelos alvos definidos pelo decisor. O trabalho teve início com a 

contextualização e explicitação dos atores envolvidos (decisor, intervenientes, facilitador, agidos) 

e rótulo conforme apresentado na seção 4.1. Nas seções 4.2 e 4.3, o decisor em um processo 

interativo com o facilitador identifica, organiza e explicita os critérios que devem ser levados em 

conta sendo: Resultados, Normas e Procedimento, Conhecimento, Cliente, Equipe de trabalho e 

Autodesenvolvimento. Assim esta seção conseguiu identificar os critérios que o decisor considera 

necessários e suficientes para avaliar a sua gestão. Dentre as contribuições do trabalho, destaca-se 

o seu aspecto prático ao disponibilizar um modelo que evidencia, organiza, mensura e integra os 

aspectos considerados pelo decisor como necessários e suficientes para pleno atendimento de 

todas as suas funções como decisor. A utilização desse processo, todavia, mostra-se limitada, na 

medida em que sua implantação demanda a autorização por meio de lei específica que deverá 

regulamentar a forma de aplicação da avaliação, a qual deverá refletir o modelo construído neste 

trabalho. Por fim, ressalta-se que não é recomendável seu uso para outras instituições e decisores 

sem os ajustes correspondentes, pois o processo utilizado (MCDA-C) não é genérico e  não se 

recomenda seu uso em outros contextos similares. 
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